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AUTÓGRAFO DE LEI N° 217, DE 18 DE AGOSTO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Dispõe sobre. a Política Estadual de
Agricultura Irrigada e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual de Agricultura Irrigada, a ser executada
em todo o território estadual.

Art. 2° Para os fins desta Lei entende-se por:

I - infraestrutura de irrigação de uso comum: conjunto de estruturas e
equipamentos de captação, adução, armazenamento, distribuição e drenagem de água, estradas e
redes de distribuição de energia elétrica e prédios de uso da administração, situado no interior do
projeto de irrigação;

11- infraestrutura de apoio à produção: conjunto de benfeitorias e equipamentos de
uso comum para beneficiamento, armazenagem e transformação da produção agrícola, bem como
de pesquisa e extensão para a agricultura irrigada;

111- infraestrutura parcelar: conjunto de benfeitorias e equipamentos de utilização
individual, implantado nos lotes agrícolas do projeto de irrigação;

I. IV - infraestrutura social: conjunto de estruturas e equipamentos destinados a
atender às necessidades de saúde, educação, saneamento, energia elétrica e comunicação no
projeto de irrigação;

V - irrigação: prática agrícola na qual ocorrem o suprimento e a drenagem de água;

VI - irrigante: pessoa física ou jurídica que pratica a agricultura irrigada;

VII - irrigante familiar: pessoa física que explora sozinha, com sua família, ou com
trabalho eventual de terceiros, a agricultura irrigada, empregando toda a força de trabalho no
projeto de irrigação;

VIII - irrigante empresano: pessoa física ou jurídica que exerce agricultura
irrigada, de modo profissional e voltado para o mercado, assumindo os riscos empresariais
inerentes à atividade;

IX - plano de irrigação: plano plurianual que contém as prioridades de irrigação,
compatibilizandoos interessesdo setorPÚiO e da iYrivada
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x - programa de irrigação: conjunto de projetos que tem propósitos setoriais ou
abrange regiões específicas, visando ao desenvolvimento sustentável da agricultura irrigada;

XI - projeto de irrigação: empreendimento que utiliza sistemas de captação,
adução, armazenamento, distribuição, aplicação e drenagem de água para a prática da agricultura;

XII - projeto misto de irrigação: em que os investimentos são realizados em
conformidade com a Lei federal nO 11.079, de 30 de dezembro de 2004;

XIII - projeto privado de irrigação: em que os investimentos são realizados
exclusivamente pelo setor privado;

XIV - projeto público de irrigação: em que os investimentos são realizados
exclusivamente pelo poder público;

XV - serviços de irrigação: atividades de administração, operação, conservação e
manutenção da infraestrutura de irrigação de uso comum.

CAPÍTULO 11
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3° A Política Estadual de Agricultura Irrigada, observada a legislação
ambiental, em particular a Lei federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, rege-se pelos seguintes
princípios:

I - uso e manejo sustentável dos solos e dos recursos hídricos destinados à
lmgação;

H - integração com as políticas setoriais de recursos hídricos, meio ambiente,
energia, saneamento ambiental, crédito e seguro rural e respectivos planos, com prioridade para
projetos cujas obras possibilitem o uso múltiplo dos recursos;

IH - articulação entre as ações em irrigação das diferentes instâncias e esferas de
governo e entre estas e as ações do setor privado;

IV - gestão democrática e participativa dos projetos públicos de irrigação com
infraestrutura de uso comum, por meio de mecanismos a serem definidos em regulamento.

CAPÍTULO 111
DOS OBJETIVOS

Art. 4° A Política Estadual de Agricultura Irrigada tem como objetivos:

I - estabelecer as diretrizes das políticas de apoio à agricultura irrigada;

~/rf

II - incentivar a ampliação da área irrigada e o aumento da produtividade em bases
ambientalmente sustentáveis, inclusive a construção de barramentos para acumulação de água
para uso na irrigação;
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IV - concorrer para o aumento da competividade do agronegócio goiano e
brasileiro com vista à ampliação da geração de emprego e renda;

V - contribuir para o abastecimento do mercado interno de alimentos, de fibras e
de energia renovável, bem como para a geração de excedentes agrícolas destinados a exportação;

VI - capacitar recursos humanos e fomentar a geração e transferência de
tecnologias relacionadas a irrigação;

VII - incentivar projetos privados de irrigação.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES

Art. 5° São diretrizes da Política Estadual de Agricultura Irrigada:

I - promoção da agricultura irrigada em articulação com as demais políticas
públicas setoriais;

11 - apOlO a projetos economicamente viáveis, ambientalmente sustentáveis e
socialmente justos;

111 - incentivo à participação do setor privado na agricultura irrigada, inclusive por
meio de concessões, nos termos da Lei federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e parcerias,
em conformidade com a Lei federal nO11.079, de 30 de dezembro de 2004;

IV - incentivo à participação da sociedade civil organizada na agricultura irrigada,
por meio da celebração de termo de parceria, em conformidade com a Lei federal nO9.790, de 23
de março de 1999;

V - estímulo à organização dos irrigantes para a administração de projetos de
irrigação;

VI - estímulo à adoção de técnicas de gerenciamento indutoras de eficiência nos
projetos de irrigação;

VII - fomento à geração e transferência de tecnologia;

VIII - capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento da agricultura
irrigada.

CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS

Art. 6° São instrumentos da Política Estadual de Agricultura irrigada:

I - os planos, programas e projetos de irrigação; W /
cp ?{
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H - o Sistema Estadual de Informações sobre Irrigação;

IH - os incentivos fiscais;

IV - a formação de recursos humanos e pesquisa científica e tecnológica;

v - o Conselho Estadual de Irrigação - CEI.

Seção I
Dos Planos, Programas e Projetos de Irrigação

Art 7° O Plano Estadual de Agricultura Irrigada, ou Plano Diretor de Irrigação,
será plurianual, com horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de seus
programas e projetos e limitar-se-á a estabelecer diretrizes gerais para a elaboração dos Planos e
Programas de Irrigação, a disciplinar a implantação de projetos de desenvolvimento da irrigação
em áreas específicas de interesse do Estado e terá o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico das áreas passíveis de utilização para agricultura irrigada,
principalmente quanto à existência e localização de solos irrigáveis e disponibilidade de água para
irrigação;

H - hierarquização em bacias hidrográficas prioritárias para implantação de
projetos de agricultura irrigada, com base no potencial produtivo, risco climático para a atividade
agrícola e conflito dos recursos hídricos, assim considerados pelo Plano Estadual dos Recursos
Hídricos;

IH - propostas de integração entre a agricultura irrigada e outras formas de
produção agropecuária;

IV - propostas das melhorias necessanas ao escoamento da produção
(infraestrutura de transporte), da capacidade energética indispensável (infraestrutura energética) e
capacidade de secagem e armazenamento (infraestrutura de estocagem);

V - estabelecimento de políticas de incentivos para o setor privado.

~ 1° Os planos de irrigação serão elaborados por região hidrográfica, pelo Estado,
através da unidade de irrigação do órgão estadual de agricultura, pecuária e irrigação, em conjunto
com as entidades representativas do segmento irrigante diretamente envolvido.

~ 2° Na elaboração dos planos de irrigação, fica assegurada a participação de
representantes do setor privado e da sociedade civil organizada, legalmente constituída e com
objetivos relacionados à agricultura irrigada.

~ 3° Na elaboração dos planos de IITlgação, os comitês de bacias deverão ser
consultados em sua área de abrangência.

Art. 8° Os programas de irrigação
correspondentes planos.

com os
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Parágrafo único. Na elaboração dos programas de irrigação, serão obrigatoriamente
consideradas as peculiaridades fundiárias, edafoclimáticas e topográficas das bacias hidrográficas
abrangidas.

Seção 11
Do Sistema Estadual de Informações sobre Irrigação

Art. 9° O Sistema Estadual de Informações sobre Irrigação, incluído o Cadastro do
Irrigante, destina-se à localização, coleta, ao tratamento, armazenamento e à recuperação de
informações referentes à agricultura irrigada, principalmente sobre recursos hídricos, solos
irrigáveis, clima, práticas adotadas e produtividade das culturas.

Irrigação:

irrigação;

Art. 10. São princípios básicos do Sistema Estadual de Informações sobre

I - cooperação interinstitucional para obtenção e produção de dados e informações;

11- coordenação unificada;

111 - disponibilização de informações e estatísticas das atividades de irrigação.

Art. 11. São objetivos do Sistema Estadual de Informações sobre Irrigação:

I - fornecer subsídios para a elaboração dos planos de irrigação;

11- permitir a avaliação da eficiência dos projetos de irrigação;

111 - possibilitar a avaliação e classificação dos projetos de irrigação;

IV - facilitar a disseminação de práticas que levem ao sucesso dos projetos de

V - subsidiar o planejamento da expansão da agricultura irrigada.

Seção 111
Dos Incentivos Fiscais

Art. 12. Os projetos públicos e privados de irrigação poderão receber incentivos
fiscais, nos termos da legislação especifica, que observará as regiões com os mais baixos
indicadores de desenvolvimento social e econômico, bem como as consideradas prioritárias para o
desenvolvimento regional.

Seção IV
Da Formação de Recursos Humanos e da Pesquisa Científica e Tecnológica

Art. 13. Serão incentivadas a formação e a capacitação de recursos humanos,
voltadas para o planejamento, a gestão e operação da agricultura irrigada, bem como a geração de
pesquisa cientifica e tecnológica. ~ ~ t~/
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Seção V
Da Certificação dos Proj etos de Irrigação

Art. 14. Os projetos públicos e privados de irrigação e as unidades parcelares de
projetos públicos de irrigação poderão obter certificação quanto ao uso racional dos recursos
hídricos disponíveis, incluindo os aspectos quantitativos e qualitativos associados à água e
tecnologia de irrigação, nos termos definidos pelo Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. As unidades parcelares e os projetos de irrigação certificados
poderão obter benefícios, nos termos da lei.

Seção VI
Do Conselho Estadual de Irrigação

Art. 15. Fica instituído, na estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação,
o Conselho Estadual de Irrigação (CEI).

Art. 16. O Conselho Estadual de Irrigação é órgão consultivo e deliberativo no que
conceme à formulação da Política Estadual de Agricultura Irrigada.

Art. 17. Os membros do Conselho, seu funcionamento e as atribuições dos
respectivos integrantes serão definidos em regulamento, garantida a proporcionalidade
participativa e decisória de todos os entes envolvidos com irrigação no Estado.

Art. 18. O Conselho será presidido pelo Secretário de Desenvolvimento
Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação, que, em suas
ausências ou impedimentos, será substituído pelo Superintendente Executivo de Agricultura.

Art. 19. O Secretário Executivo do Conselho será o Superintendente de Irrigação
da Pasta, que coordenará as atividades técnicas e operacionais do Conselho.

Art. 20. Compete ao Conselho Estadual de Irrigação - CEI:

I - promover a articulação do planejamento da área de recursos hídricos destinados
à agricultura irrigada, com o planejamento estadual e dos setores usuários;

II - analisar propostas de alteração da legislação pertinente à Política Estadual de
Agricultura Irrigada;

III - estabelecer diretrizes complementares para a implementação da Política
Estadual de Agricultura Irrigada no que conceme à aplicação de seus instrumentos;

IV - aprovar e apreciar a Política e o Plano Estadual de Agricultura Irrigada;

V - compatibilizar a política estadual com a federal de utilização dos recursos
hídricos destinados à agricultura irrigada; K
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VI - aprovar, em consonância com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação, propostas de normas para a
utilização, preservação e recuperação dos recursos hídricos destinados à agricultura irrigada;

VII - recomendar aos Poderes Executivo e Legislativo propostas de alteração da
legislação vigente;

31 desta Lei;
VIII - analisar e aprovar os projetos públicos de irrigação nos termos dos arts. 29 e

IX - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Art. 21. O suporte administrativo e financeiro ao Conselho Estadual de Irrigação
será concedido pelos órgãos e pelas entidades com representantes em sua composição e por outras
da administração estadual, segundo solicitação do Presidente.

Art. 22. As resoluções do Presidente do Conselho produzirão seus efeitos após
devidamente publicadas.

Art. 23. As atividades desempenhadas pelos membros do Conselho não serão
remuneradas, mas, sim, consideradas como serviço relevante prestado ao Estado de Goiás.

CAPÍTULO VI
DA IMPLANTAÇÃO DOS PROJETOS DE IRRIGAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 24. A implantação de projeto de irrigação dependerá de licenciamento
ambiental, quando exigido em legislação específica.

Parágrafo único. As obras de infraestrutura de irrigação, inclusive os barramentos
de cursos d'água estaduais que provoquem intervenção ou supressão de vegetação em área de
preservação permanente, serão consideradas de utilidade pública e interesse social para efeito de
licenciamento ambiental.

Art. 25. A utilização de recurso hídrico por projeto de irrigação dependerá de
prévia outorga do direito de uso de recursos hídricos, concedida pelo órgão estadual.

~ 10 O órgão responsável pela outorga a que se refere o caput deste artigo indicará
o prazo máximo necessário para deliberação, a partir das datas de recebimento e avaliação prévia
das informações requeridas.

~ 20 As instituições oficiais de crédito somente concederão financiamento ao
planejamento e à implantação de projetos de~'rrigaçãO ue já tenham obtido a outorga a que se
refere o caput deste artigo.

1 I'
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~ 3° Os projetos de irrigação que não tenham outorga do direito de uso de recursos
hídricos na data da vigência desta Lei deverão requerer a outorga no prazo e nas condições a
serem estabelecidos pelo órgão que a concederá.

Art. 26. Os projetos de irrigação poderão ser públicos, privados ou mistos.

Parágrafo único. Os projetos mistos de irrigação serão implantados e
implementados em conformidade com a Lei federal nO11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Art. 27. Em projetos de irrigação financiados total ou parcialmente pela União, o
estudo de viabilidade a que se refere o art. 31 deverá ser submetido à aprovação do órgão federal
competente.

Art. 28. Nos projetos de irrigação públicos e mistos, lote com área não inferior à do
lote familiar será destinado, mediante cessão de uso, às atividades de pesquisa, capacitação e
treinamento.

~ 1° O lote a que se refere o caput deste artigo poderá ser objeto de cessão de uso,
a título gratuito, a entidade oficial de pesquisa agropecuária com atuação na área do projeto.

~ 2° A cessão de uso de que trata este artigo será revertida à entidade responsável
pela implantação do projeto, caso não tenha sido cumprida sua destinação no prazo de 2 (dois)
anos.

Seção 11
Dos Projetos Públicos de Irrigação e das Infraestruturas de Uso Comum e da Unidade Parcelar

Subseção I
Dos Projetos Públicos de Irrigação

Art. 29. O poder público implantará projetos de irrigação destinados a irrigantes
familiares, por interesse social, na forma da Lei federal nO4.132, de 10 de setembro de 1962, e a
irrigantes familiares e empresários, por utilidade pública, analisados e aprovados pelo Conselho
Estadual de Irrigação.

~ 1° Os projetos públicos de irrigação poderão ser implementados mediante
concessão de serviços e obras públicos, na forma das Leis nO8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e
nO9.074, de 7 de julho de 1995.

~ 2° Os projetos públicos de irrigação serão implantados em terras de domínio
público, devendo o poder público promover todas as desapropriações necessárias.

~ 3° Nos projetos de irrigação de interesse social implementados diretamente pelo
poder público, ficará a cargo deste a implantação integral das infraestruturas de irrigação de uso
comum, de apoio à produção, parcelar e social.

~ 4° Nos projetos de irrigação de utilidade pública, poderá o poder público
implantar integral ou parcialmente as infraestruturas de irrigação de uso comum, de apoio à
produção, parcelar e social. y ~ (
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~ 5° Para os efeitos desta Lei, constituem casos de utilidade pública a implantação
de projetos públicos de irrigação para fins:

I - de indução do desenvolvimento socioeconômico da região;

II - de atenuação de impactos ambientais, em especial para prevenção e combate à
desertificação.

Art. 30. Nos casos em que implantação da infraestrutura parcelar for de
responsabilidade do irrigante, deverá ele tê-la integralmente em operação no prazo estabelecido
por edital.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo ensejará a
abertura de procedimento administrativo com vista à retomada do lote pelo poder público.

Art. 31. A implantação de projetos públicos de irrigação será precedida de estudo
que demonstre viabilidade técnica, econômica, ambiental e social do empreendimento,
devidamente aprovado pelo Conselho Estadual de Irrigação.

~ 1° O estudo de viabilidade a que se refere o caput deste artigo contemplará, pelo
menos, os seguintes aspectos:

I - utilização racional dos solos irrigáveis e dos recursos hídricos;

II - seleção das culturas e das técnicas de irrigação mais adequadas ao projeto;

III - planejamento das obras civis necessárias;

IV - necessidade de infraestruturas de apoio à produção e social;

V - estabelecimento de cronograma físico-financeiro para implementação das
infraestruturas de irrigação de uso comum, de apoio à produção, parcelar e social;

VI - recomendação da melhor forma de organização dos irrigantes;

VII - fixação de critérios para seleção dos irrigantes;

irrigantes;
VIII - forma de prestação de treinamento e assistência técnica especializada aos

IX - dimensionamento dos lotes familiares.

~ 2° Na seleção das culturas mais adequadas ao projeto, será dada preferência às
que gerem maior renda, sem prejuízo da rotação de culturas e de outras exigências legais.

~ 3° Na seleção das técnicas de irrigação mais adequadas ao projeto, será dada
preferência às que apresentem maior eficiência na utilização de água.

VJ.¥ tf
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~ 40 Para cada projeto será definida a área irrigável máxima passível de cessão ou
alienação, conforme o caso, a uma única pessoa física ou jurídica.

Art. 32. Nos projetos públicos de irrigação, será estipulado, com base nos estudos
prévios de viabilidade, prazo para emancipação econômica do empreendimento, não superior a 10
(dez) anos.

Parágrafo único. Após a emancipação econômica, os custos de manutenção das
infraestruturas de irrigação de uso comum, de apoio à produção, parcelar e social, de treinamento
e de assistência técnica correrão por conta dos irrigantes do respectivo projeto.

Art. 33. A exploração de unidades parcelares de projetos públicos de irrigação por
parte de agricultor irrigante será condicionada a pagamentos periódicos referentes:

I - ao uso ou à aquisição da terra, conforme o caso;

11- ao rateio dos valores das despesas de administração, operação, conservação e
manutenção da infraestrutura de irrigação de uso comum e de apoio à produção;

111 - conforme o caso, ao uso ou à amortização das infraestruturas de irrigação de
uso comum, de apoio à produção e parcelar.

~ 10 Os valores referentes ao rateio previsto no inciso 11deste artigo serão apurados
e arrecadados pelo gestor do projeto de irrigação.

~ 20 Serão publicados, com a periodicidade estabelecida em regulamento, os
valores das despesas de que trata o inciso 11deste artigo, cobrados e recebidos de cada unidade
parcelar, bem como aquelas custeadas por tais recursos.

~ 3o Os prazos para a amortização de que trata o inciso III deste artigo serão
computados a partir da entrega da unidade parcelar e do respectivo módulo produtivo operacional
ao agricultor irrigante, ambos em condições de pleno funcionamento, facultada a concessão de
prazo de carência conforme estabelecido em regulamento.

~ 40 Os prazos referidos no ~ 3o deste artigo podem ser diferenciados entre si e
específicos para cada projeto de irrigação ou categoria de agricultor irrigante.

~ 50 Os valores apurados e arrecadados na forma do inciso 11 deste artigo serão
referendados pelo órgão ou pela entidade pública responsável pelo acompanhamento do projeto,
excetuados os projetos de interesse social.

~ 60 Na forma do regulamento desta Lei, a entidade responsável por projeto
público de irrigação poderá, com base em estudo de viabilidade da situação atualizada, revisar o
prazo e as condições de amortização das infraestruturas de uso comum e de apoio à produção e
parcelar, às quais se refere o inciso III deste artigo.

Art. 34. O poder público estimulará a organização dos irrigantes, mediante a
constituiçãode associaçõesou cooperativasd~du(ore¥ (
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Art. 35. Durante a fase de amortização do empreendimento, o órgão competente
promoverá a assistência técnica e o treinamento continuados dos irrigantes.

Parágrafo único. O treinamento a que se refere este artigo contemplará os aspectos
técnicos e os referentes à prática de associativismo e capacitação gerencial de entidades
associativas.

Art. 36. O órgão competente realizará, periodicamente, pesquisa de opinião entre
os irrigantes, para aferir o grau de satisfação deles em relação ao projeto de irrigação.

Parágrafo único. A pesquisa de opinião a que refere este artigo contemplará, entre
outros aspectos, a satisfação do irrigante com:

social;
I - as infraestruturas de irrigação de uso comum, de apoio à produção, parcelar e

11- o treinamento oferecido;

111 - a assistência técnica prestada;

IV - a estrutura associativa adotada.

Art. 37. Será elaborado Cadastro Único, em âmbito estadual, de Irrigantes
Familiares, referente aos projetos de irrigação público e misto.

Subseção 11
Da Infraestrutura dos Projetos Públicos de Irrigação

Art. 38. O uso efetivo ou potencial das infraestruturas de irrigação de uso comum,
de apoio à produção, parcelar e social será compensado mediante o pagamento anual, pelo
irrigante, de tarifa composta por parcelas referentes:

I - à amortização do custo de aquisição do lote e dos investimentos públicos nas
obras de infraestrutura, com base em valor atualizado;

11- ao valor do rateio, entre os irrigantes, das despesas anuais de administração,
operação, conservação e manutenção das infraestruturas.

S 1° Até a emancipação econômica do projeto de irrigação, a tarifa de que trata o
caput deste artigo, referente aos lotes familiares, poderá ser suprida, total ou parcialmente, pelo
poder público.

S 2° A parcela a que se refere o inciso I deste artigo será calculada para cada lote e
devida por prazo previamente definido para cada projeto de irrigação.

S 3° No cálculo do custo de aquisição do lote, será considerado o valor do rateio,
entre os irrigantes, proporcionalmente à área destinada a cada um, da despesa referente à
aquisição das áreas utilizadas para a implantação da infraestrutu7pOiO à produção e, quando
couber, da infraestrutura social. LfJ JD (
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~ 4° A parcela a que se refere o inciso 11deste artigo será calculada, entre outros
critérios, com base na utilização efetiva de água, aferida por medidor instalado em cada lote.

~ 5° Para os efeitos do inciso 11deste artigo, o pagamento mínimo anual de cada
irrigante será equivalente a 30% (trinta por cento) da utilização de água prevista.

~ 6° Os valores recolhidos na forma do ~ 2° deste artigo reverterão para o tesouro
do ente público responsável pela implantação do projeto e os arrecadados na forma do ~ 4° serão
destinados à administração, operação, conservação e manutenção das infraestruturas no mesmo
projeto de irrigação.

deste artigo.
~ 7° Será dada publicidade ao emprego dos valores arrecadados na forma do ~ 4°

~ 8° O disposto neste artigo não exclui a cobrança pelo uso da água, na forma do
disposto na Lei federal nO9.433, de 8 de janeiro de 1997.

~ 9° Após a amortização do investimento público, pagas todas as parcelas devidas,
a propriedade dos lotes será transferida aos irrigantes, familiares e empresários, individualmente,
e a das infraestruturas, à coletividade, em condomínio, isentando-se o poder público da prestação
de qualquer serviço de irrigação relativo ao projeto.

Art. 39. O atraso no pagamento das obrigações a que se refere o art. 34 desta Lei,
por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias, ensej ará a abertura de procedimento
administrativo, com vista à retomada do lote pelo poder público.

Art. 40. Nos projetos implantados em consórcio entre União e o Estado de Goiás,
bem como nos mistos, a definição da fração ideal de propriedade das infraestruturas será
proporcional ao capital investido pelas partes.

Art. 41. A administração da infraestrutura social será, preferencialmente,
transferida aos órgãos e às entidades públicos competentes com atuação na área do projeto.

Art. 42. As terras e faixas de domínio das obras de infraestrutura de irrigação de
uso comum e de apoio à produção são consideradas partes integrantes das respectivas
infraestruturas.

Subseção IH
Das Unidades Familiares

A unidade parcelar do agricultor irrigante familiar é indivisível e terá, no mínimo,
área suficiente para assegurar sua viabilidade econômica.

CAPÍTULO VII
DO IRRIGANTE

Art. 43. A seleção de irrigantes
far-se-á consoante a legislação aplicável.

de irrigação
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Parágrafo único. O vencedor da seleção a que se refere o caput deste artigo terá
direito à primeira escolha, entre os lotes disponíveis, e assim sucessivamente.

licitatório.
Art. 44. A seleção de irrigante empresário será efetuada mediante procedimento

Parágrafo único. O vencedor da licitação a que se refere o caput deste artigo terá
direito à primeira escolha, entre os lotes disponíveis, e assim sucessivamente.

irrigação:
Art. 45. Constituem obrigações do irrigante em projetos público e misto de

I - promover o aproveitamento econômico de seu lote, mediante exerCÍcio da
agricultura irrigada;

II - adotar práticas e técnicas de irrigação que promovam a conservação dos
recursos ambientais, em especial do solo e dos recursos hídricos;

III - empregar práticas e técnicas de irrigação adequadas às condições da região e à
cultura escolhida;

IV - colaborar com a fiscalização das atividades inerentes ao sistema de produção
e uso da água e do solo, prestando, em tempo hábil, as informações solicitadas;

V - colaborar com a conservação, manutenção, ampliação, modernização e
modificação das infraestruturas de irrigação de uso comum, de apoio à produção e social;

VI - promover a conservação, manutenção, ampliação, modernização e
modificação da infraestrutura parcelar;

VII - pagar, com a periodicidade previamente definida, tarifa pelos serviços de
irrigação colocados à sua disposição;

VIII - pagar, conforme o caso, com a periodicidade previamente definida, as
parcelas referentes à aquisição da unidade parcelar e ao custo de implantação das infraestruturas
de irrigação de uso comum, de apoio à produção e parcelar.

Parágrafo único. Aplicam-se ao agricultor irrigante, em projetos privados de
irrigação, o disposto nos incisos lI, III e IV deste artigo.

CAPÍTULO VIII
DA VALORIZAÇÃO HIDROAGRÍCOLA DA UNIDADE FAMILIAR DE PRODUÇÃO

Art. 46. Os poderes públicos estadual e municipal apoiarão iniciativas de
fortalecimento da pequena unidade de produção rural, em escala familiar ou comunitária,
mediante promoção do aproveitam~ e do gerenCia~seus recursos hidricos.
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Parágrafo único. Será concedida prioridade às intervenções visando à promoção da
inclusão social, mediante projetos e iniciativas a serem implementados, em parceria do poder
público com entidades da sociedade civil sem fins lucrativos.

CAPÍTULO IX
DAS PENALIDADES AOS AGRICULTORES IRRIGANTES DOS PROJETOS

PÚBLICOS DE IRRIGAÇÃO

Art. 47. Os agricultores irrigantes de projetos públicos de irrigação que infringirem
as obrigações estabelecidas nesta Lei, bem como nas demais disposições legais, regulamentares e
contratuais, serão sujeitos a:

I - suspensão do fornecimento de águas, respeitada a fase de desenvolvimento dos
cultivos, se decorridos 30 (trinta) dias de prévia notificação sem a regularização das pendências;

H - suspensão do fornecimento de água, independentemente da fase de
desenvolvimento dos cultivos, se decorridos 120 (cento e vinte) dias da notificação de que trata o
inciso I do caput deste artigo sem a regularização das pendências;

IH - retomada da unidade parcelar pelo poder público, concessionana ou
permissionária, conforme o caso, se decorridos 180 (cento e oitenta) dias da notificação de que
trata o inciso I deste artigo sem a regularização das pendências.

Art. 48. Retomada a unidade parcelar, o poder público, a concessionana ou a
permissionária, conforme o caso, indenizará o agricultor irrigante, na forma do regulamento, pelas
benfeitorias úteis e necessárias à produção agropecuária na área da unidade parcelar.

Parágrafo único. Da indenização de que trata o caput deste artigo serão
descontados todos e quaisquer valores em atraso de responsabilidade do agricultor irrigante, bem
como multas e outras penalidades incidentes à conta de disposições contratuais.

Art. 49. A unidade parcelar retomada será objeto de nova cessão ou alienação, nos
termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50. Os projetos públicos de irrigação existentes deverão adaptar-se ao disposto
nesta Lei, em especial no que concerne à determinação de prazo para emancipação econômica.

S 10 Demonstrada a inviabilidade econômica do funcionamento do projeto público
ou misto de irrigação, o poder público promoverá sua extinção, procedendo à alienação das
infraestruturas de sua propriedade, e adotará alternativas viáveis para suporte aos irrigantes
afetados.

S 20 A análise da viabilidade econômica do funcionamento do projeto de irrigação
levará em consideração, entre outros fatores, a capacidade de autofinanciamento das atividades de
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S 3o A alienação a que se refere o S 10 deste artigo será realizada mediante
procedimento licitatório.

Art. 51. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Estadual.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 18 de
agosto de 2015.

~.~r.SECRETÁRIO-
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PODER EXECUTIVO ~~~l
Declara de utilidade pública a entidade que especffiea.

LEI N° 18.993, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

~

Á ASSEMBLEIA LEGlSLAnvA DO ESTADO DE GOlÁS, nos

tennos do art. 10da Constltuiçlo EstadU~. decreta e eu sandono a seguinte Lei:

Art. I' Fi<:a dedarado de utilidade publica o CENTRO ESplRITA

EUR(PEOES BARSANULFO. lnact1to no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica
(CNPJ) sob o nO 03.731.1251OOO1-eO, com &ede no Munlclpio de Bom Jesus de
Goills-GO.

Art 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç:lo.

LEI N° 18.995, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

DtspOe sobre a PoUtica Eatadual de Agricultura
. Irrigada e dê outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLAnvA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art, 10 da ConstituiçAo Estadual, decreta fJ eu sandono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSlçOES PRELIMINARES

Art. 1- EIrta lei institui a PoIltlca Estadual de Agricultura Irrigada, a .
ser executada em todo o tenitOrio estadual,

Art. 2- Para os fiM desta Let entende-se por:

I - uso e maneto sustentável dos solos e' dos recursos hldricos
déstlnados à Irrlgaçao:

11- lntegrayao com as polftica& setoriais de recursos hidrtcos, melo
ambf9nte, energia, saneamento ambientai, crédito e seguro fUrai e respectivos
planos, com prioridade para projetos cujas obras possibilitem o uso mt)ltlplo dos

recursos;

111- articulação entre 8S ações em IrrigaçAo das diferentes
instâncias e esferas de governo e entre estas e as aç6es do setor prtvado;'

IV - gestao democrática e particJpativa dos projetos púbUcos de
IrrigaçAO com Infraestrutura de uso comum, por melo (te meea'nIsmOS.a serem
definldot em regulamento.

CAPlTULOIll

DOS OBJIiflVOS

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 03, de JiJ:iNr.JIie de 2015, 127' da Repubiica.

I - 1nfraestrutur8de lnigaçAo de uso comum: conjunto de estrutlJras
e equipamentos de captaçlo, adoçA0, annazenamento, dlstribulçao e drenagem
de égua, estradas. e redes de dlstribulçao de energia elétrica e prédios de uso da
admirltstraçao, situado no Interior do projeto de IrrigaçAo;

Art ••- A PoIitica Estadual de Agricultura irrigada tem como
objetivos:

1 - estabelecer as diretrizes das pollücas de apolo ê agricunura

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR Irrigada:

LEI N° 18.994, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a
des:arJroprIarem favor do Estado de GOiâS,.os
Imóveis que e-specif1C8, de propriedade do
Munielplo de Valparalso de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termoa ~o art. 10 da ConstitulçAo Estadual e 2°. ~ r. do D6cfe1o-Lei federal
nO 3.365, de 21 de junho de 1941. ~ da Planilha - Memorial Descritivo inserta no
Processo nO201500005000033, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

11.••.Infraestrutura de apoio di produção: conjunto de benfeltol1as e
equipamentos de uso comum para beneficiamento, armazenagem e
transforTnaçAo da produçAo agrlcola, bem como de pesquisa e sxtensAo para a
agricuttura Irrigada;

1II- infraestrutura pan::elar: conjunto de benfeitorias e equipamentos
de utIlizaçAo individual, implantado nos lotes agrlcolas do profeto de .lrrigaçAo;

IV - Infraestrutura soda!: conjunto de estruturai e equIpamentos
destinados a atender u nec:eurdade'Sde saOde, educaçlo, saneamento, energia
elélriea e oomunlcaçAo no projeto de I~açao:

v - in1gaçêo: prática agric:ola na qual ocorrem o suprimento e a
drenagem de tlgue;

11 - IncentiVar a ampliaçaD da Area irrigada e o aumento da
produtMdade em bases amblentalmente, sus!entévetS, Inclusive 8 constrUÇêo de
barra~ntos para ~cumulaçao çfeégua para uso na IrrigaÇãO;

111- colaborar paira o aumento da produtividade dos solos il'rigáveis;

IV - concorrer para o aumento da competMdade do agroneg6clo
goianQ e brasileiro com vista ê ampflaçâo da geraçAo de emprego e renda;

v - contribuir para o abastecimento do mercado interno de
alimentos, de fibras e de energia renOvável, bem como para 8 geraçao de
excedentes aglicolas"destlnados a exportaylo;

Art. 1° Fica o 'Chefe do Poder Executivo autorizado 8

desapropriar, em favor do Estado de Goiãs, os seguintes im6veis de praprtedade
do Munlelpio de VaJparaiao de Goiás, áreas públicas municipais situadas no
Parque Ellptanada V, no mesmo Munlcfpfo:

I - Área de 4.039,40m2 do leito da Rua 34, com 250,90m de
extensao, situada entre as Quadras 39 e 40, limitada pela Rua Gisele Amaral e
Area de teroefros;

,,- Area de 4.189,4001" do. leito da Rua 35, com 260,25m de

extensAo, situada entre as Quadras 40 e 41, limitada pela Rua Gisele Amaral e
Areade terceiros;

111- Area de 4.369,()()m2 do leito da Rua 36, com 271.5Om de
extenslo, situada entre as Quadras 41 e 42, limitada pela Rua Gisele Amaral e
área de terceiros;

IV -Área de 4.202,75m2 do leito da Rua 37, com 261,1091m

de exteMAo, situada entre as Quadras 42 e 43, limitada pela Rua GiSei,eAmaral e
. área de terceiros;

v - Area de 3.592,53m2 00 leito da Rua 38, com 222,9709m
. de extensao, situada entre as Quadras 43 e 44, limitada pela Rua Gisele Amaral e

área de terceiros.

Art, 2' Os lmOvels a que se refere o art. 1° destinam-se à
construçAo e InstalaçAo de uma nova unidade publica hospitalar para integrar a

Rede de Hospitals de Urgências e Emergências do Estado de Golãs - Rede
HUGO, . caracterizada como componente hospitalar da Rede de Atenção a
Urgências e Emergências, com o objetivo de atender a demanda espon~nea ou
referenciada e 'funcionar como retaguarda para "os outros pontos de atençao às
urgências de menor complexidade, sob a gasta0, o ~marido e a regulaçao da

Secretaria de Estado da Saude.

Art. 3° Estalei entra em vigor na data de sua publicação.

VI' - liTigante: pessoa fislca ou juridica que pratica a agricultura
Irrigada;

VII - lITigante familiar: pessoa fi5ica que explora sozinha, com sua
famllia, ou com trabalhO eventual de tereell'06, a agricultura Irrigada, empregando
toda a força de trabalho no projeto de irrigaçAo;

VIII - Irr1ganle empresário: pessoa fisies ou jurfdiea que exerce
agricultura Irrigada, de modo profissional e\'Oitado para o mercado. assumIndo os
riscos empresariais Inerentes li atMdade;

IX - piano de irrig,açao: plano plurianual que contém as prioridades
de inigaçAo, compatibilizando os interesses do setor ptlbllco e da iniciativa
privada:

x - programa de irrlg8Çlo: conjunto de projetos que tem propósItos.
setoriais ou abrange regloes especlflcat" visandO'ao desenvoMmento &ustentével
da agricultura Irrigada;

Xl - projeto de Irrigaç;AO:empreendimento que utiliza 8ls~mas de
captaçáo: aduçAo, armazenamento, distribulçlo, apfJcaçao e drenagem de ágUa,
para 8 prêtlca da agrieuftura;

XII - projeto ~\$to de irrigaçao: em que os investimentos &Ao
realizados em conformidade com a lei federal n- 11,079, de 30 de dezembro de
2004:

XIII - projet~ privado de IrrlgaçAo: em que os Investimentos sAO

realizados exdU51vamente~ setor privada;

XIV - prolato pObllco de 4rr1gaçêo:em que os investimentos sAo
realizados ~xcluslvarnente pelo poder pOblico;

xv - serviços de Irrigação: .atlvldades de administração. operaçllo,
conservaçAo e manutençAo da Infraestrutura de IrrlgaçAo de uso comum.

VI - eapacttar recursos humanos e fomentar. a ge~o e
transferência de tecnologias reladonadas a inig8ÇQo;

VII - incentMir Prctetos privados de iTrlgaçao.

CAPiTULO IV

DAS DIRETRIZES

Art. 5- sao diretri~ da Polltica Estadual de Agricultura Irrigada:

I - promoçao da agricutbJra irrigada em articulação com 8S demais
poIlUcas ptlblicas setoriais;

11- apolo a projetos economicamente vtévels, 8mb/entamentEl
sustentéveis e eoclalmente Justos;

/li - Incentivo ê participação do setor privado na agricultura IrrlQada,
inclusive por melo de coneeu6es, nos terinos da lei federal n- 8,987. de 13 de
fevereiro de 1995, e parcerias, em confonTlldade com a Lei fedeml n- 11.079, de
30 de dezembro de 2004:

IV - IncenUvo à partlcipaçAo da sociedade civil organizada na
agricultura Irrigada, por melo da celebraçao de termo de parc&ria, em
conformidade com a Lei federal n- 9.790, de 23 de março de 1999;'

v - estimulo ê organizaçAo dos irrigantes para a admlniab'açao de
projetos do lnigaçllo:

~ - estImulo é adoça0 de técnicas de gerenclatner:lto Indutoras de
efldência nos projetos de lnigaçao;

Vll- fomento A goraçao o "nslerêncla do te6í~ogla;

VIII - capacitação de recursos humanos para o desenvoMmento da

agricultura Irrigada,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

em Goiênla, 03 de ~ de2015,127'daRepublica.

CAPiTULO 11

DOS PRINClplOS

CAPITULO V

DOS INSTRUMENTOS

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
leonardo Moura Vilela

Art. ~- À Polltlca Estadual de Agricultura Irrigada, observada a
Iegislaçao ambiental, em particular a Lei federal n- 9.433, de 8 de janeiro de 1997,

rege-se pelos seguintes principias:

Art. 6' SAo instrumentos da Polltica Estadual de Agrtcultura Irrigada:

I - os planos, programas e projetos de irrigação;
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11- o Sistema Estadual de InfoMnaç6essobre InigaçAo;

m - 0$ fncentiVosfiscais:

IV - a formação de recursos humanos e pesquisa c1entrfica e

lecnolOglca;

v - o Conselho Estadual de irrigaçao - CEI.

& Diário Oficial
~ -----------

111- di&ponlblllzaçaode InformaçOeSe estat!sticas daa atividade8 de
irrlg.aç4o.

Art. 11. Sêo objetivos do Sistema Estadual de Informações sobre
Irrigação:

1- fornecer subsldios para a elaboraçao dos planos de irrigação;
11- permitir a avaliação da efiQ!ncia dos projetos de IrrigaçAo; IV - aprovar e apreciar a PoIltica e' o Plano Estadual de Agricultura

Irrigada;

)

Seçlo I
Dos planos, Programas é Projetos de Irrigaçao

Art r o Plano Estadual de Agricultura Irrigada, ou Plano Diretor de

IrrigaÇão, sera plurianual. com horizonte de planejamento compatlvel ,com o

perfodo de Implantaçao de seus programas e projetos e limitar.se.á a estabelecer

diretrizes gerais para a eJaboraçAOdos Planos e Programas de Irrigação, a
disciplinar a ímplantaçA!, de projetos de desenvoMmento da irrigaçao em áreas
especifICaS de intef"B$se do Estado e 1era o seguinte conteúdo mlnimo:

I _ diagn6&tieo das ~reas passlvels de utlliz&çao para agricultura

lnigada. principalmente qu~to é existência e loealizaçIJo de solos irrigáveis e

disponibilidade de água para irrigaçAO;

11 - hierarqutzaçêo em baciat> hidrográficas prioritárias para
implantaçao de projetos de agneultura irrigada,'com base no potencial produtivo.

risco climático para a atividade agrfcola e comlito dos teCUmos hldrlcos, assim

considerados pelo Plano Estadual dos Recursos Hfdricos;

111- propostas de int':9raçao entre a agricultura irrigada e outras
foonas de produçAo agrope<:uAria;

111- possibilitar a avaliação edasStficaçao dos projetos de irrigação;

IV - fecilitar 8 disseminaçao de práticas que levem ao sucesso dos
projetos de IrrlgaÇêO;

v - subsidiar o p1aneJal'!'lMtoda expansao da agricultura Irrigada.

Seçao liI
Dos Incentivos Fiscais

Art. 12. Os projetos públicos e privados de Irrigação poderão recÊtber
incentivos fiscais, nos termos da Iegislaçlo espeelfica, que observará as regioes

com os mais baixos Indicadores de desenvoMmento social e econOrnico, bem
como as consideradas prioritárias para o desenvolvimento regional.

StçIo IV
Da Formação de Recursos Humanos e da PesquIsa Clentfflca e TecnolOgica

Art. 13. serto Incentivadas a formaÇêo e a capacttaçào de recursos
humanos. vottadas para o planejamento, li gestão e operaçAo da agricultura
Irrigada, bem como a geraçlo de pesqul&acíenUflC3e 'tecnológica.

v - compatibilizar a po/ltiea estadual com a federal de utff~ dos
recursos hldricos destinados ê agricultura Irrigada;

VI - aprovar, em consonA,nciacom a secretaria de Desenvolvlmento

EconOmico. Cientifico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e IrrlgaçQo,
p~opostas de normas para a utilizaçAo, preservaçao e recuperaçAo dos recursos
hldricos destinados á agricultura Irrigada;

VII - recomendar aos Poderes Executivo e L.eglstativopropostas de
atteraç.!o da legislaçlo vigenle;

VlIl - anansar e aprovar os protetos pLlblicosde irrlgaçOonos teonos
dos arts. 29 e.31 desta lei;

IX- elaborar e aprovar seu Regimento Intemo.
Art. 21..O suporte admini~o e financeiro ao Conselho Estadual

de Irrigação ~r.i concedido pelos órgAos e pelas entidades com representantes
em sua composição e por outras da admlnistraçAo estadual. segundo solicitação

do Presidente.

IV - propostas das ~horias necessárias ao escoamento da

produçAo (Infraestrutura de transporte), da capacidade energética indispensável

(infraestrutura energética) e capacidade de secagem e armazenamento
(Infraestrutura de estocagem);

v - estabeledmento de pÔJllicasde incentivos para o setor privado.

fi 1. Os planos de IrrigaçAo serao, elaborados por reglao
hidrogrilflC8, pelo Estado, atra~ da unidade de Irrigação do órgâo estadual de

agricultura, pecuâria e IrTlgaçAo,em conjunto com as entidades representativas
do segmento lnigante dIretamente envolvido.

f 2- Na elaboraçao dos planos de irrigação, fica assegurada a
particlpaçto de representantes do setor pnvado e da sociedade eMl organizada,

legalmente constltulda e com ob;etlvos relacionados Aagricultura irrigada.

~ 3. Na elaboraçao dos planos de irrigaçãO. OScomitês de bacias
deverto toerconsultados em sua área de abrangência.

Art. 8. OS programas de IrrlgaçAo serAo elaborados em

confonnldade com os corresporldentes planos,

Pat1lgrafo único. Na etaboraçAo dos programas de lrrigaçao. serAo
obrigatoriamente consideradas as peculiaridades (undiárias, edafocfimáticas e
topográficas das bacias hidrográficas abrangidas.

SeçAo 11
Do Sistema Estadual de Infonnay6es sobre IrrigaçãO

Art. 9. O Sistema Estadual de InfonnayOes sobre Imgaçao. lnduldo
o Cadastro do lnigante, destina-se A localizaçao, coleta, ao tratamento,
armazenamento e à recuperaçAo de informaç6es referentes é. agricutlura irrigada,

principalmente $Obrerecursos hldrlcos, solos inigáveí$, dima, práticas adotadas e

produtividade das cuitu""'.

StçIoV

Da Cert~c:açaodos Projetos de Irrigaçao

Art. 14. Os projetos públicos e privados ele irrigação e 8S unidade$
parcelares de projetos públicos de IrrlgaçAo poderão obter certfficaç40 quanto ao

USOracional dos recursos hldrleos disponlveis, inéluindo os aspectos quantitativos
e qualitativos assoCiados ê égua e tecnologia de Irrlgaçlo, nos termos definidos

pelo Poder Executivo Federal.

Palágrafo Ilnlto. As unIdades parcelares e 0$ projetos de irrigaçao

certlfIcados poderao.obteJ:beneficios, nos termos da lei.

StçIo VI

Do Conselho Estadual de Irrlgaçâo

Art. 15. Fica Instituldo, na estrutura organizacional básica da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento EconOrnlco,Cientifico e Tecnológico e
de Agricultura, Pecuária e lrr!gaçao, o Conselho Estadual de Irrigação (CEI).

Art. 16. O Conselho. Estadual de Irrigação é órgAo consultivo e

deliberativo no que conceme ê formulaçao da Polftica Estadual .de Agricultura

Irrigada.

Art. 17. Os membros do Conselho, seu funcionamento e as
atribuiçOesdos respectivos integrantes seltto definidos em regulamento, garantida
a proporcionalidade partieipativa e decisória de todos os entes envolvidos com
Irrlgaçlo no Estado.

Art. 18. O Conselho será presidido .pelo Secretário de
Oe&envoMmento EconOmlco,C;entlfico e TecnológIco e de Agrlcultura, Pecuária
e IrrigaçAo, que, em 8UlS ausências ou impedimentos, será substituldo pelo

Superintendente Executivode Agricultura.

Art. 22. As resoIuçOesdo Presidente do Conselho produzirao seus

efeitos após devidamente publicadas.

Art. 23. As atividades desempenhadas pelos membrO$do Conselho
nao serao remuneradu, mas, sim, consideradas como serviço relevante prestado

ao Estado de Golés.

CAPITULO VI

DA IMPLANTA.çAD DOS PROJETOS DE IRRIGAçAO

Seçlo I

DlsposiçOeSGerais

Art. 24. A ImplantaçAo de projeto de IrrlgaçAo dependerá de
liCenciamento ambIentai. quando ~ido em legislaçlo especlflca.

ParágrafO único. Iv. obras de infraes:truturade irrigaçAo; Inclusive os

barramentos de curnos d'âgua estaduais' que provoquem intervençlo ou
supressto de vegetação em área de preservaçao permanente, serlo

consideradas de utilidade pública e Interesse soeial para efeito de lioenciamento
ambiental.

Art. 25. A utilizaçao de- recurso hldrico por projeto de irrigaçAo
dependerá de prévIa outorga do direito de uso de recursos hldrioos, concedida

pelo órgão estadual.

S 1. O 6rgAo responsével pela outorga a que se refere o caput deste
artigo Indicará o prazo máximo necessário para dellberaçAo, a partir das datas de

recebimento e avallaça0 prévia das informaçOes requeridas.

fi 2. As instituições oflciais de crédito semente concederflo

financiamento ao planejamento e .à implantação de projetos de Irrlgaç.AOque ja
tenham obtido a outorga a que se refere o.caput des~ artigo.

Art. 10. $lo prlnclplos básicos do Sistema Estadual de InformaçOes
sobre IrrlgaçQo:

I - cooperaçIo interínstituc1ona!para obtenç!O e produçAo de dados
e infonnaç6es;

11- coordenação unIfICada;

Art. 19. O Secretário .Executlvodo Conselho sem o Superintendente
de IrOgaçãoda Pasta, que coordenará as atividades técnicas e operacionais do
Conaelho.

Art. 20. Compete ao Conselho Estadual do lnigaçlo - CEI:

I - promover a artk:ulaçao do planejamento da éres de recursos
hldrtoos destinados à agricultura irrigada,. com o planejamento estadual e dos

setores usuários;

fi 3. Os projetos de irrigação que nao tenham outorga do direito de
uso de recursos hldricos na data da vigência desta Lei. deverAo requerer a
out0(Q3 no prazo e nas corldlÇOM a serem estabelecidos pelo 6rgao que a

concederA.

Art. 26. Os projetos de irrigaçao poderiO ser públicos, privados ou

mistos.
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Partlgrafo (Jnlco.Os projetos mistos de IrrigaçAo setAo implantados
e implementados em conformidade com 8 Lei fa:deral n- 11.079. de 30 de
dezembro de 2004.

Art. 27. Em p,rojetoI de IrngaçAo financiados total ou parcialmente
pela Unlto. Oestudo de vfabllktade a que &e refete o art. 31 deYerlI ser submetido
à aprovaçao do órgao federal competsnte.

Art. 28. Nos projetos de irrigação pOblicos e mistos, lote com área
nAo Inferior à do lOte familiar sem destinado, mediante cessa0 de USO.êl>

alividades de pellQUisa. capacltaçlo e \Teinamento.

~ 1" O lote 11que 8El refere o csput deSte artigo poderi ser objeto de
cessA0 de uso, e titulo gratuito, a entidade ofidl1 de pesquisa agropecuâria com

atuaçAo na área do projeto.

g 2" A cessa0 de uso de que trata este artigo será reve~da à

entidade respo~el peta Implantação do projeto. caso nao lenha sido cumprida

sua óe:&t1naç1ono prazo de 2 (dois) anos,

Seçlo 11

Dos Projetos Públicos de "Irrigaç6oe das Infraestruturas
de Uso Comum e da UnlQadeParcelar

Subsoçlol
Dos Projetos Públicos de Irrigaçêo

Art 29. O poder publico implantará projetos"de irrigação destinados
alrrigantes familiares, P?' interesse social, na fonna da Lei federal n" 4.132, de 10
de setembro de 1962, e a Irrigantes familiares e empresáriO$. por utilidade
pObllca, .Mlisados e aprovados pelo Conselho Estadual de Irrlgaçlo.

~ 1" Os proje1os públk= de iIrlgaçAo podelte ",r implementados.
mediante concessão de serviços e obras públicos, na fonna das leis nO8.987, de
13 de fevereiro de 1995, e nO9.074, de 7 de Julhode 1995.

fi 2° Os projetos púbticos de IrrigaçAo serAo implantados em terras
de domlnlo pUblico,devendo o poder públicO promover todas as desapropriaç6es
necess.O ••••.

~ 3° Nos projetos de lrrigaçao de Interesse social implementados
diretamente pelo poder público, flC8rá a cargo deste a implantaçao integral das
Infraestruturas de IrrigaçAode uso comum, de ap040 fi pnxtuçAo, parcelar e social.

~ 4" Nos projetos de IrrigaçAo de u1llidade pública, poden! o poder
p(lbUco tmplantar imegral ou parcialmente as Infraestruturas de irrigaçAO de uso
comum, de apoio à produçlo, parcelar e social.

S .5° Para os efeitos desta Lei, constituem casos de utilidade pública
a Implant8çao de pro}etos públicos de irrigaçao para fins:

I - de induçAo'do de$envoMmemo aoc:ioeconOmlcoda regiAO;

11- de atenuação -de Impactos ambientais, ,em especial para
pr8Wl1lÇao e combale il dosertilieaçlo.

Art 30. Nos casos em que Implantação da lrúraestnrtura parcelar for
de responsabilidade do Irrlgante, devem ele l6-la Integralmente em operação no
prazo estabeleddo por edital.

Parágrafo úntco. O deScumprimento do disposto no csput deste
artigo ensejara 11abertura de ,procedimento administrativo com vista' reto,mada
do iote pelo poder p~llco.

Art. 31. A Implantaçao de projetos públicos de Irrigaçao sem
preoedide de estudo que demonstre viabilidade técnica, econOrnIca, ambiental e
sodal do empreendimento, devtdamente 8pf'Dvado pelO Conselho E5tadual de
IrrigaçOc.

6 1° O estudo de viabllidade a que se refere o caput deste artigo
oontemplam, pelo menos, os seguintes aspectos:

I - uüü:zaçaoracional dos solos Irrlgévets e dos recursos hldricos;

\I - aeIeçao da$ culturas e dM t~lea!S de irrigação mais adequadas

ao proje1o;

III - planejamento das obras civis nec:esútias;

IV - necessidarle de:infraestruturas de apolo à produçao e social;

v - estabeleclmento de cronograma flsk:o-flnan~ro, para
imptementaçAo das Infraestruturas de IrrigaçAo de uso comum. de apolo é
produção, parcelar e 1OCla1;

VI - recomendaçao da me-lhorforma de organlzaçao dos irrigantes;

VIl- fixaçAo de eritMIos para seIeçao dos irrigante&;

VIII - forma de prestaçao de treinamento e assistência t6cnlca

especializada aoe:irrlgantn;

fi.Diário Oficial
IX - dimensionamento doe krtes familiares.

~ 2° Na aeleçlo das eutturas mata adeqUad3$ao projeto. será dada
preferência és que gerem maior renda, sem prejulzo da rotaÇaode culturas e de
outras exig&ndas legais.

. s. 3" Na seleçao das tecnltn de Irrtgaçllo mais adequadas ao

projeto, sem dada preferéncia és que apresentem maior efICiência na utIlizaçAo
de égua.

i 4° Para cada projeto sera definida a éfea lnigtvet máxIma pasalvel
. de cessA0 ou alienaçêo. confotme o caso, a uma ':'nleapessoa flsk;a ou Jurfdfca.

M 32. Nos projetos públicos de irrigaçAo, seré estipulado, com
base nos estudos prévios de viablfidade, prazo Para emancipaçAo econOmIeado
empreendimento. nlo superior a 10 (dez) anos.

Parégrafo ~nlco. Após a emanclpaçAo eeonOnlIca, os custos de
manutenção das Infraestruturas de lrrigaçAode uso comum, de apoio ê prodUçAO,
parcelar e social, de treinamento e de assistência t6enlea cormrêo por conta dos
lrrigantes do respectlw projeto.

Art. 33. A exploraçao de unidades parcelares de projetos públicos 'de
lrrlgaç60 por parte de agricultor irrigante tlen1 condicionada a pagamentos
periódicos refere~tes:

1- ao uso ou à aquis~ da terra, contOnneo caso:

11- ao rateio d06 valores das des~ de administraçao. operaçao,
conservaçAo e manutençAo da infraestrutura de lrrigaçao de uso comum e de
apolo à produçllo;

1lI- conforme o caso, ao uso ou ê amortizaçAo das Infraestruturas
de IrrigaçOode uso comum, de apolo ê: produçAo e parcelar.

5 1- Os valores referentes ao rateio previsto no inciso 11deste artigo
&efao apurados e arrecadados pelo gestor do projeto de irrlgaçAo.

S 2- Serao publlçados, com a periodfcldade estabelecida em
regulamento. 'os valores daa despesas de que traia o Inciso 11deste artigo,

cobrados e recebidos'de cada unidade parcelar, bem eomô aquelas ~teadas
por tais recuraos.

5,3° Os prazos para '8 arnortliaçao de que trata o inciso 111deste
artigo &er60 computados a partir da entrega da unidade partleiar e do respeCtivo
rn6du1o produtivo operaçional ao agrlcultor In1gante, amboS,em condiçOes de
pleno wnclonamento, facultada a coneesdo de prazo de carência confonne
estabefecldo em regulamento.

~ 4' Os prazos referidos no ~ 3" cfeete artigo podem ",r
diferenciados entre si e especlflCOSpara cada projeto de IrrigaçAoOUcategoria de

. agriçultor irrlgante.

S 5° OI valores apurados e arrecadados na formai do inciso 11deste
ertigo selte referendados pelo órgAo ou pele entidade pública re.ponsilvel pelo
acompanhamenl9 do projeto, eXcetuados os pr~ de interesse social.

S 6- Na forma do regulamento desta Lei, a entidade responsével por
projeto p6b1lco de irrigaçAo poderá, com base em estudo de viabilidade da
sltuaçAO atualizada, revisar o prazo e as a)lldiç6eS de amortlzaçao das
Infraestruturas de uso comum e de apoio a prodUÇ80 e parcelar, às quais se
refere o InCl$()UIdeste artigo.

Art. 34. O' poder público estImularé 8 organizaçAo dos lnigantes.
~iante 8 constituiçãOde assoclaç6es ou cooperatiYa$ de produtores.

Art. 35. Durante a fase de amOttizaçAodo empreendImento, o órgao
competente promovem a assistênei. t6cnk:a e o treinamento continuados dos
irrlganletl.

Parégrafo único. O treinamento a que se refere este artigo
contemplam os aspecI.O$técnicos e os referentel A prática de as&Ociativlamoe
capaeltaçAogerenciaI de entidades 89SOcIatiYas.

Ar\. 36. O 6rgao competente realizaré. perlodlcamente, Pescluisade
opinlAo entre os inigantes, para aferir o grau.de satisfaçlo deles em relaçêD ao

projeto de ITrigaçllO.

Parágrafo i!nioo. A pesquisa de opinlao a que refere este artigo
contemplará, entre outro&-npectos. a satisfaçQo do irriganta com:

I - 81 ln~ de lnigeç:Ao de uso comum, de apolo é
produçAo, paroatar e 8OeIal;

11- o tremamento oferecido;

III - a asaist!ncia técnica prestada:

fi! - a estrutura assoétatrva adotada.

Ar\. 37. &ri elaborado Cadastro Único, em Amblto estadual, de

lrriglntet FamlUarea,reféfenCeaos proietos de inigaçIo púbOcoe misto.
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Art. 38. O USO~Ivo ou poténetal das _ras delTrigaçllo de

uso comum, de apoio é pToduçAo,parcelar e &OCiaJsenil compensado mediante o
pagamento anual, pelo Irrigante, de tartfa composta por parce!as referentes:

1- a amortizaçao do CUllIode aqulslçllO do lote e doe investimentos

p(lbflcos nas obraSde infraestrutura, com base em vak)r atualizado;

11- ao valor do rateio, entre os irrigantes, das despesas anuais de
admlnlslraçllO. operaçllO. con&ervaçao e menutençllo das __ .

~ 1" Até a emanclpaçllo econOl1lIca do projeto de inigaçllo. a tarifa
de que trata o caput deste artigo, referente 80S tote& famiRares, poderé ser
suprida, totat'ou part:lalmente, pelo poder público.

S 2" A paroela • que se ralere o Inciso I deste artigo ",rã calculade

pam cada lote e devida por prazo previamente definido pam cada projeto de
irrigaçao.

S 3- No d1leulo do custo de aquisIção do lote, será coMlderado o

valor do rateio, en1!e os irrigantes, proporcionalmente ti érea destinada a catta
um, da despesa referen'te ., aquis~ das áreas utilizadas para a lmplantaçlo da

infrae:struturade apolo â produçao e, quando couber. da Infraestrutura social.

fi 4" A part:ela a q':J8se refere o Inciso 11deste artigo será eak:ulada,
entre outros critérios, com base na utilizaçAoefetiva de água, aferida por medidor
instalado em cada lote.

5 5° Para os efeito&:do Inciso 11deste artigo, o pagamento mlnlmo
anual de cada Inlgante serã equ~1ente a 30% (trinta por cento) da ulIlizaçllo de
Sgua prevista.

fi 6° Os valores recolhIdos na forma do fi 2° deste artigo reverterlo
para o tesouro do ente público responsâvel pela knplantaçlo do projeto e os
arrecadados na forma do i 4° serlo destinados li adminiatraçlo, operaçao,

conservaçlo e manutençAo das infraestruturas no me&mo projeto de irrigaçlo.

i r Set'1ldada 'publicidade ao emprego dos valores arrecadados na
fOlTllado ~ 4' deste artigo.

S 8" O disposto neslo artigo nao exclui e cob"mÇD pelo uao da ague.
na fOlTllado dISposto na lei federal n" 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

S 9° Após a amortização do Investimento público, pagas todas as
parcelas devkias, a propriedade ~os I~ será transferida ao$ lnigantes,
famiHares e empresários, Individualmente, e a das Infraestruturas••. cotetMdade,

em oondomlnlo. lsentando-oe o poder ptlbllco de preslaçllo de qualquer ",rviço
delTrigaçllo relativo ao projeto.

Art. 39. O atraso no pagamento das obrigaç6es. a que se refere o

art. 34 desta lei, por prazo superior 8 180 (cento e oitenta) dias, enseja,m a

abertura de procedimento administrativo. com vista ê retomada do lote pelo poder
público.

Art. 40. Nos projetos Implantados em consórcio entre Unlao e o
Estado de Golés. bem como nos mistos. a definiçAo da traça0 ideal de
propriedade ~as Infraestruturas será proporcional ao capital investido pelas
parte&.

Art. 41. A administraçao da infraestrutura social será,
preferencialmente, transferida aos ói'gaos e és' entidade& pUbtIcoBcompetentes
com atuaçAo na érea do projeto..

Art. 42. AJJterra& e faixas de domlnio das obras de Infraestrutura de
Irrlgaçao de uso comum e de apoio à produçAo do consideradas partes
integrantes das respect:lvesinfraestruturas.

Suboeçio 111
Das Unidades Famlliares

A unidade parcelar do agricultor irrigante familiar é lndivi5lvel e tem,
no mlnlmo, área suficiente para assegurar sua viabilidade ec:on&nica.

CAPiTULO VII
DO IRRIGANTE

Art. 43, A seleção de lITigantes fammares em projetos p(lblicos de
irrigaçAofar-se-.i consoante a IeglslaçAoaplicávet.

Parágrafo íJnlco. O vencedor da seIeçAo a que se refere o caput
deste artigo terj direito à primeira e&colha, entre ,08 lotes dlspanlveis. e assim

sucessivamente.

Art. 44. A seleçAo de irriga~ empresário ser' efetuada mediante
procedimento licitatórlo.
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Parâgrafo unico. O,vencedor da licitação a que se refere o caput

deste artigo terá dlll!ito iI primeira escolha, entre os lotes disponlvels. e assim

sucessivamente.

Art' 045. Con6~tuem obrigaçOes do irrigante em projetos público e

misto de irrigaçAo:

I - promover o aproveitamento econOmicó de seu lote, medianle

exerclcio da agrlcuttura inigada:
11 - adotar práticas e técnicas de lrrigaçllo que promovam a

conservaçAo dos recuroos ambientais, em especial do solo e dos recursos

hldricos:

111- empregar prál1cas e técnicas de IrrigaçAo adequadas às

condlçOes ~ regllO e li cultura escolhida;

IV - colaborar com a flscalizaçêo das atividades Inerentes ao

sistema de produçAo e U1>Oda égua e do solo, prestando, em tempo háb[l, as

infçmnaçOeS solicitadas;

v - colaborar com a conservaçao, manutençao, ampliação,

modemlzaçao 8 modlflcaçAo das Infraestruturas de irrigaçAo de uso comum, de

apoio a produçao e social;

VI - promover a eo~rvaçao, manutençAo. ampl1açAo,

modemtzaÇlo e modiflcaçAo da infraestrutura parcelar;

VII - pagar, com a periodicidade previamente definlda, tartfa pelos

serviços de Irrigaçll:o colocados à sua disposição:

VIIl - pagar, confonne o caso. com a perlodic:idade previamente

definida. as pareelas referentes à aquisição da unidade parcelar e ao custo de

Implantaçao das Infraestruturas de irrigaçao de uso comum, de apolo à produçao

e parcelar.

Parégrafo 'ünlco. Aplicam-se ao agricultor lrrlgante, em proJetO$

privados de IrrigaçAo. o disposto nos Incisos li, III e IV deste artigo.

CAPiTULO VIU
DA VALORIZAÇÃO HIDROAGRICOLA DA UNIDADE

FAMILIAR DE PROOuÇllO

Art 46. Os poderes públicos estadual e municipal apoiaria

Inlclattvas de fortalecimento da pequena unidade de produçao rural, em escala

familiar ou comunitária, medlame promoçêo do aproveitamento e do

gerenciamento de aeus recursos hldrlcos.

Parágrafo ünlco. Serfl concedida prioridade as IntervençOes visando

a promoçlo da InclusAo social, mediante projetos e Iniciativas a serem

imptementados, em parceria do poder público com entidades da socledade eMl

sem flns lucrativos.

CAPiTULO IX
DAS PENALIDADES AOS AGRICULTORES IRRIGANTES

DOS PROJETOS púBLICOS DE IRRIGAÇÃO

Art 47. Os agricultores irrigantes de projetos publiCOS de irrigaçao

que infringirem as obrlgaçoes estabelecidas nesta Lei. bem como nas Cktmals

disposlçOe'S legais, regulamentares e contratuais, serio sujeitos a:

I - 8uspensao do fomeclmento de éguas, respeitada a fase de

desenvotvimento dos cultivos, &e decorridos 30 (trinta) dias de prévia notificação

&em 8 regulaTtZ8çao das pendênclas;

11- suspensAo do fornecimento de égua, independentemente da

fase de desenvotvimento dos cultivos, se deeonidos 120 (cento e vinte) dias da

nottficaçao de que trata o Inciso f do C8put deste a~o sem a regularização das

pendências;.

/li - retomada da unidade parcelar pelo poder público,

coneession*rla ou permitsionália, conforme o caso, se decorridos 180 (cento e

oltenta) dIas da notlflcaçAo de que trata o Inch~o I deste artigo &em 8 regularizaçao

dn pendêncIaS.

Art. 48. Retomada li unidade parcelar, o poder publico, 8

coneessklná~a ou a permissionária., conforme o caso, indenizam o agricultor

in1gante, na forma do regulamento, pelas benfeitorias 9tels e necessárias à
produçAo agropecuéTta na Area da unidade parcelar.

Parãgrafo único. Da indenizaçAo de que trata o caput deste artigo

serftO de&COntados todos e quaisquer valores em atraso de responsabilidade do

agricultor inigante. bem como multas e outras penalidades Incidentes à conta de

dmposiçOes contra1uais,

Art. 49. A unidade parcelar retomada será objeto de nova cessa0 ou

allenaçAo, nos termos da Iegislaçao em vi\)ot.

CAPITOLOX
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 50. 06 projetos públicos de Irrigaçao existentes deverAo

adaptat-1le ao disposto nesta Lei, em especial no que conceme à de.terminaçAo

de prazo para emanefpaçAo economlea.

t Diário Oficial
~ 1° Demonstrada a Inviabilidade econOmlca do funcionamento do

projeto público ou misto de Irrlgaçao, o poder público promoverfl sua extinção,

procedendo à alienaçao das Infraestruturas de sua propriedade, e adotará

alternativas viáveis para suporte aos inigantes afetados.

~ 2" A an'álise da viabilidade econOmica do funcionamenlo do

projeto de IrrigaçAo levaré em consideraçao, entre Outr01;fatores, a capacidade de
eutoflnancfamento das atividades de adrninistraçlo, operação, conservaçao e

manutenção das infraestruturas, nos termos do art. 31.

~ 3" A alienaçAo a que se refere o ~ i" deste artigo será realizada

medianle procedImento ~clta16rlo.

Arl51. Esta lei será regulamentada ~o Poder Executivo Estadual.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golanla, 03 de ~ de2015:.127'~aRepúbllca.

DECRETO N° 8.447, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

Qualifica como QfganizaçAOSoeIal de Cultura,
Educaçao e SaUde. no âmbito do Estado de
GolélI, e entidade que aspaeiIlca.

O GOIIERIWXlR DO ESTADO DE GOlAS, no uso de

••••• atrbJlçOas ...-, noo """"" da lei -..I ri' 15.503, de 28 de
dezembrode 2005,e 8lIonlçOaB__ e_ em_ o que consla do f'1oo!lsso

rl'2015000'3OOOlÍ83,

DEéRETA:

Art. i' Fica Qualificado como Organlzaçao Social de

Cultura, EducaçlO e SsUde, no Ambito do Estado de GoIés, o Instituto Brasileiro

de Cultura, Educação, ~ e saúde (IBAACEDS). Inscrito no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurldlcas do Min~ d. Fazenda (CNPJn.AF) sob o nll

11.C167.6431OOO1~79,com Ieda na Rua 19, Quadra 22, Lote 16, Setor Marechal

Rondon. CEP 74.500-«10, •••••• C8pita1.

Art. 20 Este Deaeto entra em vigor na data de sua

publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS.
em GoIênla, 03 de ~ de 2015, 127" da Repüblica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso
de suas atrlbulçOes constttudonl!lls e legais e tendo em vista o que

consta do Processo n' 2015OD042000894, resolve tomar sem efeito o

Decreto de 16 de junho de 2015, publicado na página 03 do Diário

Oficial nll. 22.102, de 18 do mesmo mas e ano, na parte em que nomeo~

ADILSON VERlssllIO GOMES, CPF n" 755.469.061-20,. para, em
comissao, 'exercer o cargo de Supervisor Regional de CIRETRAN de

Porte ••, do Departamento Estadual de Transito, por "aO haver tomado

pos ••• no prazo legal, e nomear SAMUEL EUGêNIO DUTRA, CPF n"
753'.751.411-91, para exef"Cê...lo, com lotaçlo no Munlclplo de Jesúpolis-

GO, ficando condicionada a eficêcla deste provimento ao atendimento

do art. 1.11:do Decreto rfI: 7.587, de 30 de março de 2012, com alterações

posteriores, por ocs&lao da respectiva PQSM.

. O" PALÁ!j!O I}Ç _GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs, em
Golêma, v de ~ .de 2015, 127' da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO DE 03 DE SETEMBRO DE 2015,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁs, no uso de
suas atribulçOes constitucionais e Iégats, e tendo em vista o que consta do

Processo n" 201500013002393, resolve exonerar ANNA CLÁUDIA
BARBOSA DE PAULA, CPF n" 981.356.001-00, do cargo em conilssllo de
Assessor Especial "C", R_a 111.da Sea'elBrla de Estado de Gestao e
Planejamento, e nomear CHRlS11ANE CAVALCAN11 BORGES, CPF n"
068.031.886-04, para exarc6-lo, llcando condlclonada a eficácia desta
provimento ao atendimento do arl.l' do Dactetó n" 7.567, de 30 de março
de 2012, com alteraçOes pos1arlores, por 008_ da respectiva posse.

PALÁClf! D9 _GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs, em
GoIênla, 03 de!lJJJNrlJ".£J de 2015, 127' da República,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

PALÁC]9 CP. GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs, em
GoIanie,OQ de /lJ,J.JJrY'/.IW de 2015, 127'da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO DE 03 DE SETEMBRO DE 2015.

O GOVERNADOR DO EBTADO DE .GOIÁS, no uso
de suas atribulçOes constitucionais e legais e tendo em vista o que

consta do Processo n' 201600013002637, resolve tornar sem efeito

o Decreto de 31 de março de 2015. publicado na página 03 do
Suplamento do Olllrlo ÓfICiaI rf- 22.053, de I' de abril do mesmo ano, na
pane em que nomeou EUANE APARECIDA SILVA PEREIRA, CPFIMF n"
029.955.016-S0, para, am oomissllO,.exaroat" o cargo de Supervisor 'C',
COM, da SscralBrla de Eslado de GestAo e Planejamanto, por na<>haver
tomado possa no prazo Jagal, e nomear ANA APARECIDA DE SOUSA,
CPFIMF n" .391.891.131-n, para axerc6-lo, llcando 'condicionadaa
eflCllcla deste provimento aoatendlmanto do ano I' do Decreto n" 7.587, de
30 de março de 2012, com alteraç6as posIeriorêS, por OO8sillo da
respectiva posse.

. PALÁc~ D\l_GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs, em
GoIania. 03 de 1liJJtrr/J'Le. de 2015, 127'da Rapública,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO DE 03 DE SETEMBRO DE 2015,

o GOVERKADOR 00 ESTADO DE GOIÁS, no uao de suas ~
comtltuclonai$ li legais, com fundamento nos _rtl. 71, IncisoIl, li, IV e IX e ~ 18, bem
como SI. da 18I ~ 15.472. d. 12 de dezembro de 2005, e lendo em vIsla o que consta do
Processo n11201S102S100103D, resolve:

I - nomear. para mandato de 03 (tr6t) .not, e fim de compor o
Conselho Superior da Fundaçlo de Amparo! Pesquila do Estado "- Golis - FAPEG-,

o peasoalll SIlgulr relacionado:

EIlSl.OJSl111J1Ç4oA

JOdMDAMN.1'lLlZDU1-.z1'lUlO lJII\oUSICWIEF'£tI!lI,I.,\.llEtlC'M; LW.CIoIlI.OllW>~
CI'fNi!F"4~U1'.0M«I

1ll.I!IBU:'l'1lIDClMJtU1lI1OlaA trrmfU\tI!Il'BDMl:t:e.GaJM:Il
fAaAlCl...ua ••• VA.Cl'FMIF"m.ST •.•• l-d i"~IC)E!TADO.EUJO

lVoUIO~1lI!W..I.A
~U'TAOtW.OEooWI -'NN IUM)U,~AMOCfIf_~ •• Ot• .ego..q

""""-- !M1"f:1OUlIA, IlC!UIfVOl\WllrlTOI! IYAllDAGlbaA~CWNIFd'tl3OctlI.llU8 ~.EW~~

n -reconcSu%r, parIi mandatodll 03 (tr6s) IlKlS, -.oCon!teltlo ~
d:ll F~ de AmpM:lt ~ do EtacSo de Goiit - FAPEG -, ct.AUDINEI AHTOt«J
RIGONATTO, CPFJMF rJ4 505.533.056-20, ~ (I letI:r erl"q)reurlal privado cem
açOes em pesquisa, ~ e incMlçIa. em functonamento no Eat-do.

03
PALÁCI.2 q,O GOvElMllO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golània.' do Rü.I!r'JtJ19 de 2015, 127' di RepúbrICil.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO DE 03 DE SETEMBRO DE 2015,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁs, no uso de
suas atribuiçOes constItUdonals, nos tennos do art. 136, ~ 1Sl, inciso 11;
aUnea "b", segunda pane, 13, inciso I, 1., 15 e 16, inciso 11;da Lei n"
10.460, de 22 de fevarairo da 1988, e tendo em viola O que conslB do
Processo n" 201500013002407, resolva exonerar, a partir de 09 de junho
de 2015, JUUANO SILVA VIEIRA, CPF n" 975.136.361-68, do cargo em
comlssao de Supervisor "B", COA4, da Socretarla de Ealedo da GaSlllO e
Planejamento, por nllo haver entrado em exan:lcio no pnu:olagal, e nomear
RAQUELL FIGUEIREDO MELO, CPF n" 705.722.831-n, para exeroê-lo,
ficando condicionada a eficácia deste provimento ao a1endlmento do an. I'
do Decreto n" 7.587, de 30 da março de 2012. oom altaraçOes posteriores,
por OO8sillOda respactiva posse. .

PALÁqo llP.GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
GoIanla, 03 de rWJrrr'iYI9 de 2015, 127' da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO DE 03 DE SETEMBRO DE 2015,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GoIÁs, no uso de
suas atrIbulçOea constItUcionais, nos termos dos arts. 136, fi 1', Inciso I, 13,
Inciso I, 1., 15 e 18, lnolso 11,da Lel n" 10.480, de 22 de fevereiro de 1988,
a tendo am vista O que conale do Processo n" 201500010000038, resolve
exonerar, a pedido a a partir de I' dejanairo de 2015, LElDlMAR BARROS
LACERDA, CPF n" 242.34<4.• 31-15. do cargo em comlssêo de Supervisor
.A., CDA-B, da Secretaria de Estado de GestAo e Planejamento, e nomear



•
" '-1'. . ESTADO DE GOIÁS

o ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
~@7

Goiânia, 08 de setembro de 2015.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.
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